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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, contra sentença que, nos autos dos embargos a execução opostos, acolheu em parte e o excesso de execução apontado para determinar a compensação dos valores recebidos a título de amparo social ao idoso com o benefício de aposentadoria concedido nos autos, manter a multa diária fixada e indeferir a compensação de honorários. 

Em razões de apelação, a autarquia previdenciária reclama a reforma da sentença no que tange à condenação da multa cominatória, ao argumento de que indevida, pois justificado o motivo do atraso no cumprimento da decisão judicial, bem como, por não ter havido prejuízo à parte eis que implantado o benefíico. Prequestionou a matéria, objeto do apelo. 
Há contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Apelação que preenche os requisitos subjetivos e objetivos de admissibilidade.

A controvérsia dos autos cinge-se à aplicação de multa ao INSS por atraso no cumprimento de obrigação de fazer constante do título executivo judicial (no caso, arbitrada em cem reais).
Não assiste razão a apelante.

Cumpre ressaltar a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que não há impedimento para a aplicação de multa diária em desfavor da Fazenda Pública nas hipóteses de descumprimento das obrigações de fazer fixadas em decisão judicial, tal como aquela decorrente da implantação de benefício previdenciário.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA O PODER PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 1. O STJ entende ser cabível a cominação de multa diária (astreinte) contra a Fazenda Pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 536 e 537 do CPC/2015). 2. Recurso Especial provido. ..EMEN: (RESP - RECURSO ESPECIAL - 1827009 2019.02.08749-4, HERMAN BENJAMIN - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:13/09/2019 ..DTPB:.)

..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "Esta Corte, acompanhando entendimento firmado no STJ, decidiu ser legítima a imposição de multa diária prevista no art. 461 do CPC em face da Fazenda Pública para o caso de descumprimento de determinação judicial que determina o restabelecimento do benefício previdenciário" (fl. 50, e-STJ). 2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 3. O STJ entende ser cabível a cominação de multa diária (astreintes) contra a Fazenda pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC). 4. Quanto ao valor da multa, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ. 5. Recurso Especial não provido. ..EMEN: (RESP - RECURSO ESPECIAL - 1667633 2017.00.75086-0, HERMAN BENJAMIN - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:30/06/2017 ..DTPB:.)

“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA DO ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97 (REDAÇÃO DADA PELO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09). IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 461, § 4º, DO CPC. VALOR NÃO EXORBITANTE QUE CONDIZ COM A NATUREZA INIBITÓRIA DA ASTREINTES.

(...) 2. A multa prevista no § 4º do artigo 461 do CPC e aplicada na hipótese não se apresenta exorbitante; ao revés, condiz com a natureza inibitória da norma que visa o cumprimento de obrigação específica (implementação de benefício previdenciário) dentro de prazo razoável, que, no caso, fora fixado em 30 (trinta) dias. 3. Agravo regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 1352877/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDENAÇÃO EM ASTREINTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DESPROPORCIONALIDADE DO VALOR DA MULTA DIÁRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É possível a cominação de multa diária ao INSS por descumprimento de obrigação de fazer. 2. A análise da desprorpocionalidade do valor resultante das multas diárias fixadas encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1457413/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 25/08/2014)

Na hipótese dos autos, consoante consignado na sentença recorrida, findo o prazo para cumprimento da obrigação, em 11/04/2015, o benefício foi implantado apenas em 01/05/2015, após o prazo de 30 dias fixado pelo juízo. Portanto, em face da recalcitrância do INSS, mostra-se devida a cobrança da multa diária fixada.

Não se pode excluir a multa por mera alegação de ausência de meios de imprimir maior celeridade ao cumprimento de decisões judiciais, na medida em que estabelecidos prazos legais para o cumprimento da obrigação antes da incidência da multa, prevista legalmente e que visa tão apenas prevenir a demora ou compensar os beneficiários dos prejuízos advindos da não percepção de verbas alimentares.
Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Os honorários advocatícios devidos pelo INSS devem ser majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §11 do CPC/15.

É como voto.
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